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Características do trabalho do agente comunitário de saúde na 
pandemia de COVID-19 em municípios do Nordeste brasileiro

Characteristics of the community health agent’s work in the 
COVID-19 pandemic in municipalities of Northeastern Brazil

Resumo  Os agentes comunitários de saúde 
(ACS) compuseram uma força de trabalho na li-
nha de frente dos sistemas de saúde no combate 
a COVID-19. O trabalho identificou as condições 
estruturais para organização e caracterização do 
trabalho dos ACS em três municípios do Nordeste 
brasileiro no período pandêmico. Realizou-se um 
estudo qualitativo de casos múltiplos. Foram en-
trevistados 28 sujeitos entre agentes comunitários 
e gestores municipais. A produção dos dados co-
tejou as entrevistas com a análise documental. As 
categorias operacionais que emergiram da análise 
dos dados foram: condições estruturais e caracte-
rísticas das atividades. Os resultados deste estudo 
revelaram escassez nas condições estruturais das 
unidades de saúde, que durante a pandemia pas-
sou por adaptações improvisadas em seus espaços 
internos. Quanto às características do trabalho, 
evidenciaram-se ações permeadas por aspectos 
burocráticos de cunho administrativo no inte-
rior das unidades de saúde, acarretando o esva-
ziamento de sua função vincular de articulação 
territorial e mobilização comunitária. Assim, as 
alterações em seu trabalho podem ser vistas como 
sinalizadores da fragilização do sistema de saúde 
e, especialmente, da atenção primária à saúde.
Palavras-chave Atenção primária à saúde, Agen-
tes comunitários de saúde, Orientação comunitá-
ria, COVID-19

Abstract  The community health agents (CHAs) 
comprised the workforce at the forefront of health 
systems in the fight against COVID-19. The study 
identified the structural conditions for organizing 
and characterizing the work of CHAs in three 
municipalities of northeastern Brazil during the 
pandemic period. A qualitative study of multiple 
cases was carried out. Twenty-eight subjects were 
interviewed, including community agents and 
municipal managers. Data production assessed 
the interviews with document analysis. The ope-
rational categories that emerged from the data 
analysis were: structural conditions and charac-
teristics of the activities. The results of this study 
disclosed the scarcity of the structural conditions 
in the health units, which during the pandemic 
made improvised adaptations of the internal spa-
ces. As for the work characteristics, actions per-
meated by bureaucratic aspects of an adminis-
trative nature were evidenced in the health units, 
resulting in the elimination of their binding func-
tion of territorial articulation and community 
mobilization. Thus, changes in their work can be 
seen as signs of the fragility of the health system 
and, especially, of primary health care.
Key words Primary health care, Community 
health workers, Community orientation, CO-
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Introdução

Em sistemas universais de saúde, a atenção pri-
mária à saúde (APS) é preferencialmente o pri-
meiro contato dos pacientes com os serviços de 
saúde1,2. Durante a crise sanitária provocada pela 
pandemia de COVID-19, em muitos países a 
APS não desempenhou um papel central na res-
posta governamental, cujas principais estratégias 
se concentraram no atendimento aos casos em 
serviços de emergência e hospitalares3,4.

Experiências prévias no enfrentamento de 
epidemias, a exemplo do ebola, da síndrome res-
piratória aguda grave (SARS), da síndrome res-
piratória do Oriente Médio (MERS), da zika e da 
H1N15, evidenciaram a importância da APS na 
organização de respostas sociais e comunitárias 
com vistas à contenção da transmissão. Recomen-
dações atuais para o enfrentamento da pandemia 
destacam o potencial da ação comunitária para a 
compreensão das diferentes dinâmicas sociais nas 
comunidades que subsidiam estratégias de con-
trole para minimizar o impacto da pandemia6,7.

No caso do Brasil, dada a existência de um 
sistema universal de saúde reconhecido inter-
nacionalmente, esperava-se que o país fosse um 
caso de sucesso na resposta à pandemia8. As 
expectativas foram baseadas na capilaridade do 
sistema, na experiência da APS em emergências 
de saúde anteriores, como zika e H1N1, na exis-
tência de um modelo de atenção à saúde de base 
territorial com agentes comunitários de saúde 
(ACS)2.

Os ACS, por sua familiaridade com o con-
texto local e a relação contínua que estabelecem 
com a comunidade e as equipes de APS, com-
põem uma força de trabalho na linha de frente 
dos sistemas de saúde que poderia assumir papel 
central na resposta, desenvolvendo intervenções 
de engajamento social seguras, viáveis e aceitá-
veis ​​para subsidiar as respostas comunitárias à 
COVID-199,10. 

No entanto, a resposta do governo federal 
quanto ao direcionamento normativo para a re-
organização do trabalho dos ACS na APS foi per-
meada por racionalidades utilitaristas, com foco 
no trabalho administrativo, em conformidade 
com normativas identificadas nos últimos anos, 
exacerbadas pela pandemia11.

Dessa forma, ainda que possam ter ocorrido 
modificações nas atividades relacionadas ao tra-
balho dos ACS8,12-14, a literatura trouxe poucos 
elementos para compreensão das características 
centrais do trabalho desses profissionais na res-
posta à COVID-19. Este artigo objetiva identi-

ficar a organização e caracterizar o trabalho dos 
ACS, bem como os elementos potencializadores 
e limitantes dessa prática no âmbito da APS, em 
três municípios do Nordeste brasileiro no perí-
odo pandêmico compreendido entre janeiro de 
2020 e agosto de 2021. 

Metodologia

Trata-se de um estudo descritivo, de natureza 
qualitativa, que utilizou como estratégia de in-
vestigação o estudo de casos múltiplos15 em três 
municípios, sedes de regiões de saúde no estado 
da Bahia, no período compreendido de janeiro 
de 2020 a agosto de 2021.

O estudo é parte da pesquisa “Análise de 
modelos e estratégias de vigilância em saúde da 
pandemia da COVID-19 (2020-2022)”, financia-
da pela chamada MCTIC/CNPq/FNDCT/MS/
SCTIE/Decit nº 07/2020, aprovada pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa do Instituto de Saúde Cole-
tiva da Universidade Federal da Bahia, parecer nº 
4.420.126, de 25 de novembro de 2020. 

Características dos municípios

Os municípios estudados são de distintas re-
giões de saúde do Nordeste brasileiro, mais es-
pecificamente das regiões Leste, Centro-Leste e 
Sudoeste do estado da Bahia.

Na Bahia, em 2020, a taxa de cobertura da 
APS alcançou o percentual de 84,34%, e a da 
Estratégia Saúde da Família foi de 77,54%. No 
mesmo período, 100% das Equipes de Saúde da 
Família (EqSF) do estado foram cofinanciadas 
com recursos estaduais. Em 2021, a cobertura de 
APS foi de 73,77%, enquanto a cobertura de ESF 
ficou em 79,23%16.

No município M1, a organização adminis-
trativa da Secretaria Municipal de Saúde (SMS) 
contempla 12 distritos sanitários. Em 2020, cer-
ca de 56,36% da população estava coberta pelos 
serviços de APS, passando a 51,67% em 2021. 
Em 2020, contava com 155 Unidades de Atenção 
Primária à Saúde, sendo 46 Unidades Básicas em 
Saúde da Família (USF) e 109 Unidades Básicas 
de Saúde (UBS) com Estratégia de Saúde da Fa-
mília (ESF), com 359 EqSF implantadas, cinco 
equipes de Consultório na Rua (CR) e 12 Núcleos 
Ampliados de Saúde da Família – NASF16. 

O sistema de saúde do município M2 conta 
com uma ampla rede de serviços que perpassam 
os vários níveis de atenção à saúde e são referên-
cias para a macroregião Sudoeste da Bahia. Em 
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2020, apresentava cobertura da atenção básica 
superior a 61,65% e cobertura da ESF equivalen-
te a 48,48%, e em 2021 as coberturas foram de 
57,80% e 50,20%, respectivamente. O município 
M3 congrega cinco regiões de saúde. Em 2020, 
contava com uma cobertura da atenção básica de 
83,45%, com 22 equipes e 66,21% de EqSF, e em 
2021 foram 64,59% e 63,17%, respectivamente16.

A taxa de cobertura de ACS em 2020 oscila-
ram mensalmente, aumentando ou diminuindo.  
No município M1, variou de 24,96% para 26,90% 
(não necessariamente em ordem crescente). Em 
M3 oscilou entre 60,88% a 75,47% (não necessa-
riamente em ordem crescente). E em M2 variou 
de 87,19% a 90,39%16. 

Participantes do estudo

Foram entrevistados 28 sujeitos, selecionados 
por conveniência, incluindo os secretários e sub-
secretários municipais, com o total de dez gesto-
res, apoiadores e técnicos de atenção básica e 18 
agentes comunitários de saúde. Em relação aos 
gestores, foram feitas cinco entrevistas em M2, 
três em M3 e duas em M1. Entre os ACS foram 
selecionados três em M2, dois lotados em duas 
USF da zona rural e um em uma USF da zona ur-
bana, quatro em M3, distribuídos em quatro USF 
da zona rural e quatro USF/US na zona urbana, 
e 11 em M1.

A maioria do(as) ACS eram do gênero femi-
nino, com raça/cor preta, escolaridade distribu-
ída de maneira uniforme entre ensino médio e 
superior, atuando em unidades de Saúde da Fa-
mília, com variação de tempo de serviço entre 15 
e 20 anos.

Produção dos dados

A produção dos dados foi obtida mediante 
cotejamento das entrevistas com a análise do-
cumental para compor as informações acerca 
do objeto do estudo. Foram elaborados roteiros 
específicos para os gestores e profissionais de 
saúde, com indagações sobre o trabalho do ACS 
durante o período de análise.

No primeiro momento, procedeu-se à trans-
crição, à leitura e à revisão de todas as entrevistas 
com os ACS e gestores selecionados. Posterior-
mente, uma planilha de processamento foi elabo-
rada a partir do agrupamento de respostas dos 
entrevistados. A organização dos excertos textu-
ais direcionou a análise dos dados das entrevistas. 

A análise documental (Quadro 1) compreen-
deu a identificação de normas, portarias, decre-

tos, leis, planos, programas, projetos e boletins 
informativos emitidos pelos três municípios e a 
recomendações da Secretaria de Atenção Primá-
ria à Saúde (SAPS) durante o período analisado, 
cujo conteúdo se relacionavam com as recomen-
dações para a organização estrutural e material 
das unidades e as atividades específicas dos ACS 
no âmbito da APS.

A análise dos dados foi orientada a partir de 
duas categorias analíticas oriundas da teoria do 
processo de trabalho em saúde de Mendes-Gon-
çalves17, a saber: a) os meios/condições de traba-
lho; e b) o trabalho propriamente dito. Os meios 
e condições de trabalho se combinam para asse-
gurar a realização do trabalho. Eles abrangeram 
as ferramentas e estruturas físicas para o traba-
lho, como equipamentos, instrumentos, estabele-
cimentos e o ambiente, além dos conhecimentos, 
saberes e habilidades utilizados no processo de 
trabalho.

No presente estudo, considerou-se para fins 
de análise apenas as condições estruturais e ma-
teriais para o trabalho. Quanto ao trabalho pro-
priamente dito, referiu-se ao conteúdo das ativi-
dades desenvolvidas pelos ACS. Assim, a partir 
das categorias de análise, foram definidas duas 
categorias operacionais que orientaram a inter-
pretação dos resultados: a) condições estruturais 
para organização do trabalho; e b) características 
das atividades relacionadas ao trabalho do ACS 
(Quadro 2).

Foram selecionados alguns trechos das entre-
vistas para evidenciar os resultados, elegendo os 
mais expressivos e que melhor representavam as 
proposições e o conjunto de dados. Esses excer-
tos serviram como amostra da robustez da cate-
gorização do material bruto coletado.

Resultados 

Condições estruturais para organização 
do trabalho

Quanto à estrutura física e à necessidade de 
adequações da unidade de saúde, para o desem-
penho das atividades dos ACS, ressalta-se que 
entre os municípios estudados não houve me-
lhorias quanto à estrutura física das unidades, 
apenas adaptações que respondessem à necessi-
dade de distanciamento dos casos suspeitos dos 
demais usuários. 

Houve mudança ou adaptação na ambiência fí-
sica da UBS, nós tínhamos uma sala onde nós aten-
demos os casos suspeitos de COVID-19 (EPFSA2).
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Quadro 1. Síntese do conteúdo propositivo de normativas do Ministério da Saúde, da Secretaria de Atenção Básica e dos 
municípios analisados sobre o trabalho do ACS, entre janeiro de 2020 e agosto de 2021.

Local Fonte de evidências

Dimensões da organização do trabalho

Condições  estruturais 
Características das atividades

Atividades internas na 
UBS/USF

Atividades 
comunitárias

Secretaria 
de Atenção 
Primária à 
Saúde (SAPS)

Recomendações 
para adequação das 
ações dos agentes 
comunitários de saúde 
frente à atual situação 
epidemiológica 
referente ao 
COVID-19.

. Realizar lavagem frequente 
das mãos com água e sabão 
ou álcool em gel.
. Manter os ambientes bem 
ventilados.
. Utilizar máscara cirúrgica 
e garantir uso de EPI 
apropriado.
. Utilizar lenço descartável 
para higiene nasal.
. Orientar e auxiliar 
no monitoramento 
-preferencialmente por 
telefone.

. Organizar o acolhimento; 

. Monitoramento dos casos 
suspeitos e confirmados.	
. Atividades educativas na 
unidade;	 . Identificação 
de casos suspeitos;
. Trabalhar na Unidade 
(ACS com mais de 60 anos 
e/ou condições crônicas).
. Auxiliar no atendimento 
através do fast-track.

. Realizar busca 
ativa de novos casos 
suspeitos de síndrome 
gripal e grupo de 
risco para vacinação- 
influenza.
. Orientações de 
promoção e prevenção.
. Auxiliar atividades de 
vacinação.
. Visita peridomiciliar 
(priorizar grupo de 
risco).

Orientações gerais 
sobre a atuação 
do ACS frente 
à pandemia de 
COVID-19 e os 
registros a serem 
realizados no e-SUS 
APS.

. Manter distanciamento 
do paciente – não havendo 
possibilidade, utilizar 
máscara cirúrgica.
. Higienizar as mãos com 
álcool em gel.
. Utilizar máscara e garantir 
uso de EPI.

. Registro da ficha de visita 
domiciliar e a de cadastro 
individual in loco.

. A visita estará 
limitada apenas à 
área peridomiciliar e 
priorizar os pacientes 
de risco.

M1 Notas Técnicas:
. nº 01/2020, de 19 de 
março de 2020. 
. nº 002/2020 de 
25/03/2020.
. nº 05/2020, de 09 de 
abril de 2020.

. Uso de máscaras em 
caso de visita domiciliar à 
paciente em isolamento.
. Utilizar EPI quando 
necessário e medidas 
preventivas sobretudo 
durante as visitas 
domiciliares.

. Auxiliar no 
gerenciamento de 
insumos e equipamentos 
necessários ao 
desempenho das 
atividades de atenção ao 
COVID-19.

. Deverão realizar 
nos domicílios o 
monitoramento, 
orientações, busca 
ativa, identificação de 
casos suspeitos.
. Desenvolver ações 
intersetoriais.

Nota Técnica 
DAS/APS-Novo 
Coronavírus. Nº 
009/2020, de junho de 
2020.

. Tablet para cadastramento 
dos pacientes - aplicativo 
de mensagens de texto, 
por meio da oferta de 
chip específico para essa 
finalidade.
.  Uso de canais de 
comunicação 
. Uso de máscaras cirúrgicas 
e higienização das mãos 
com água, sabão e álcool 
a 70%.

. Realizar tele 
cadastramento.
. Cumprir a maior parte 
de sua carga horária 
de trabalho dentro da 
unidade de saúde.
. Responder mensagens, 
além de acolhimento e 
busca ativa de maneira 
remota. 
. Organizar, direcionar e 
orientar – portaria da UBS.
. Triagem e orientações;
. Realizar visitas(grupo 
prioritário).

. No território ações 
restritas a busca ativa 
os usuários de maior 
risco e vulnerabilidade.
. Visitas 
peridomiciliares 
(priorizar grupo de 
risco) 
. Comunicação 
com lideranças 
comunitárias.
. Orientações;
. Identificação de 
vulnerabilidades 
sociais.

continua
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Nos três municípios pesquisados houve a se-
paração dos atendimentos para os casos suspei-
tos e confirmados, com o uso de salas específicas 
para atendimento de sintomáticos respiratórios. 
Além disso, foram improvisadas barreiras físicas, 
com o uso de cadeiras e fitas, e restrição do nú-
mero de assentos para evitar aglomerações den-
tro das UBS/USF. 

Essa parte colocou as divisórias na sala de 
espera para o distanciamento social na USF. [...] 
tinha uma sala específica de COVID-19 só para 
atender essas pessoas (EPVDC1).

Os assentos têm o espaçamento das demarca-
ções, tudo para garantir o mínimo de contágio pos-
sível não só para os pacientes, mas para os funcio-
nários da unidade. [...] Na arrumação tivemos que 
fazer adaptação dos assentos e limitar os assentos, 
colocar distanciamento no balcão, estabelecer um 
limite entre o paciente e o funcionário ali na entra-
da da farmácia (EPSSA19).

Aqui na USF foi o isolamento, a gente não 
teve a sala de isolamento para atendimento de 
COVID-19 [...]. Não foi mudado o físico não. A 
gente teve uma adaptação que os profissionais de 
saúde mesmo fizeram por sua conta [...] Tirando 
isso não teve nenhuma outra alteração (EPFSA3).

Cabe ressaltar que, para o município M3, não 
foram encontrados documentos que se referis-
sem à reorganização do trabalho do ACS durante 
o período da pandemia. Segundo os documen-
tos analisados, principalmente do município M1, 
novas atribuições foram incorporadas ao traba-
lho dos ACS para o período pandêmico, com ên-
fase na utilização de tecnologias de informação e 
comunicação em saúde (TICs) e de mídias sociais 
como alternativa para a manutenção do contato 
contínuo com os usuários, frente às medidas de 
distanciamento social e limitações quanto às vi-
sitas domiciliares. Porém, apenas no município 
M2 houve aquisição, embora insuficiente, de apa-

Local Fonte de evidências

Dimensões da organização do trabalho

Condições  estruturais 
Características das atividades

Atividades internas na 
UBS/USF

Atividades 
comunitárias

M2 Plano Municipal 
de Contingência 
Novo Coronavírus 
(18/03/2020,atualizada 
06/2020)

Utilizar EPI de forma 
adequada e medidas 
preventivas para 
biossegurança.

. Auxiliar no 
gerenciamento de 
insumos e equipamentos 
necessários.

. Acompanhamento 
domiciliar.
Realizar orientações.

Nota Técnica 01/2020. . Uso de EPI de forma 
adequada, especificamente 
frente aos casos suspeitos.

. Auxiliar no atendimento 
a partir de capacitação 
para aplicar o FAST-
TRACK, elaborado pelo 
Ministério da Saúde, para 
identificação de casos 
suspeitos. 

. Deverão realizar as 
visitas não adentrando 
no domicílio, ao ar 
livre, priorizando 
grupo de risco.

Nota Técnica emitida 
em julho de 2021.

. Uso de máscara durante as 
visitas e atividades durante 
o expediente de trabalho.

. Digitação da ficha de 
notificação.
. Entrega de exames e 
procedimentos.

. Realizar visita 
peridomiciliar, 
priorizando a 
população de risco;
. Notificação e 
monitoramento.
. Acompanhamento- 
grupo de risco.

M3 Plano Municipal de
Contingência 
(03/2020)

. Nenhuma descrição 
referente as condições 
estruturais

. Nenhuma descrição 
referente ao trabalho do 
ACS

. Nenhuma descrição 
referente ao trabalho 
do ACS

Fonte: Autores, com base em documentos da Secretaria de Atenção Primária à Saúde (SAPS) e disponibilizados em sites municipais.

Quadro 1. Síntese do conteúdo propositivo de normativas do Ministério da Saúde, da Secretaria de Atenção Básica e dos 
municípios analisados sobre o trabalho do ACS, entre janeiro de 2020 e agosto de 2021.
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relhos telefônicos, computadores ou tablets para 
comunicação remota com usuários. 

[...] já havíamos recebido os tablets. [...] não 
foi comprado no momento da pandemia, já tínha-
mos esses equipamentos. [...] Até que recebemos 
um aparelho em meados do ano passado que se-
ria utilizado para isso, mas o aparelho não durou 

muito tempo na unidade. E acabamos usando o 
pessoal mesmo, que é um acesso mais fácil e mais 
rápido (PVDC 3).

Nos municípios M2 e M3, nota-se a dificul-
dade dos ACS da zona rural com o acesso à inter-
net e a falta de equipamentos básicos de informá-
tica, sendo necessário o deslocamento até a sede.

Quadro 2. Categorias de análise.
Trabalho do ACS

Categoria 
analítica

Categoria 
operacional Descrição

Aspectos 
centrais para 

análise
Evidências Perguntas do roteiro

Meios/
condições de 
trabalho

Organização 
do trabalho 
e unidade 
(condições 
estruturais e 
materiais)

Referem-se às 
condições físicas 
e às instalações 
e condições de 
segurança física 
e/ou material; 
ferramentas 
e estruturas 
físicas para o 
trabalho, como 
equipamentos, 
instrumentos, 
estabelecimentos e 
o ambiente.

Estrutura 
física da UBS – 
protocolos para 
organização do 
trabalho

Entrevista
Gestor AB

A coordenação municipal 
de AB criou ou adotou 
protocolos para o 
enfrentamento da pandemia? 
(trabalho do ACS)
Quais foram as ações 
desenvolvidas pela 
coordenação municipal de 
AB para apoiar as ações de 
vigilância realizadas pelas 
equipes de AB notificação 
de casos, orientações e ações 
educativas, testagem?

Estrutura física 
da UBS (salas, 
locais/ambientes 
adequados ao 
apoio interno das 
atividades)

Entrevista 
ACS 

Sua unidade passou por 
algum tipo de mudança ou 
adaptação na ambiência 
física por causa da 
pandemia? Quais?

Disponibilidade 
de materiais de 
higiene e EPIs 
(quantidade e 
tipo)

Entrevista
ACS 

No contexto da pandemia, 
quais medidas de higiene 
foram adotadas em seu local 
de trabalho? São adequadas?
Há EPI disponíveis para 
o desenvolvimento de seu 
trabalho na unidade? Quais? 
São adequados e suficientes? 
Foram disponibilizados 
desde o início?

Disponibilidade 
de equipamentos 
eletrônicos 
(celular, tablet, 
computador, 
telefone fixo); 
acesso à internet

Entrevista
ACS 

Durante a pandemia houve 
aquisição de equipamentos 
eletrônicos em sua unidade 
para o contato com os 
usuários? 
 Você utiliza seu telefone 
celular pessoal para contato 
com usuários? Com qual 
frequência?
Sua unidade dispõe de 
acesso à internet? Melhorou 
a conectividade ?

continua
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Não tem internet, não tem internet disponível 
na USF (EPVDC1).

A USF não dispõe de sistema para atender os 
usuários. No caso de imprimir um cartão do SUS, 
a gente tem que ir pra secretaria de saúde ou uma 
policlínica (EPFSA3).

Nas entrevistas dos ACS, percebe-se que os 
únicos equipamentos utilizado por eles, além de 
seus telefones pessoais, foram os tablets que já ha-
viam sido adquiridos antes do período pandêmi-
co. Torna-se importante ressaltar que em várias 
unidades já havia insuficiência desses dispositi-

Trabalho do ACS

Categoria 
analítica

Categoria 
operacional Descrição

Aspectos 
centrais para 

análise
Evidências Perguntas do roteiro

Meios/
condições de 
trabalho

Organização 
do trabalho 
e unidade 
(condições 
estruturais e 
materiais)

Referem-se às 
condições físicas 
e às instalações 
e condições de 
segurança física 
e/ou material; 
ferramentas 
e estruturas 
físicas para o 
trabalho, como 
equipamentos, 
instrumentos, 
estabelecimentos e 
o ambiente

Capacitações 
e informações 
adequações

Entrevista 
ACS

Você participou de 
capacitação ou treinamento 
sobre a COVID-19? Se a 
resposta for afirmativa, quais 
foram os temas abordados?

No seu local de trabalho há 
uma fonte de informação 
sobre a COVID-19 que 
orienta as ações? Qual é a 
fonte de informação? Como 
você avalia as informações 
recebidas em seu local de 
trabalho.

Trabalho 
propriamente 
dito 
(atividades 
realizadas)

Características 
das atividades 
relacionadas 
ao trabalho 
dos ACS

Referem-se 
ao conteúdo 
das atividades 
de trabalho, à 
organização 
e divisão do 
trabalho, aos 
modos de 
execução das 
atividades pelos 
trabalhadores.

Conteúdo das 
atividades dos 
ACS

Entrevista
ACS 

Durante a pandemia da 
COVID-19, houve alterações 
na organização do processo 
de trabalho? 
Quais foram as atividades 
modificadas? 
Você considera que as 
adequações do processo de 
trabalho de sua unidade 
foram suficientes para 
o desempenho de suas 
atividades de trabalho com 
segurança no contexto da 
COVID-19?
Em relação à visita 
domiciliar do agente 
comunitário de saúde para 
usuários acompanhados 
na unidade, como está 
funcionando no momento?

Organização 
e divisão do 
trabalho e modos 
de trabalho 
(mudanças 
nas rotinas e 
colaboração nas 
equipes)

Entrevista
ACS

Durante a pandemia houve 
alterações na sua rotina de 
trabalho? Quais foram as 
alterações?

Fonte: Autores.

Quadro 2. Categorias de análise.
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vos e que durante o período pandêmico nada foi 
feito para melhorar ou adquirir tais ferramentas.

Acredito que não houve aquisição de equipa-
mentos. Com certeza sim, uso meu telefone pesso-
al. Não foi adquirido na pandemia nosso tablet. É 
de trabalho mesmo (EPSSA5).

Não, nenhum tipo[...] Não, inclusive na USF 
nem tem telefone fixo, que está quebrado, e aqui 
não tem sistema eletrônico. A gente não tem dis-
ponibilidade de sistema. Só os ACS têm o trabalho 
com os tablets, tirando essa parte que a gente não 
tem (EPFSA3).

Apesar de não ser consenso entre os ACS en-
trevistados, a maioria demonstrou insatisfação 
com relação às informações recebidas e à escas-
sez de capacitações específicas para as suas atri-
buições. 

Não houve nenhum treinamento pra gente, 
não houve capacitação ou treinamento sobre a 
COVID-19 [...] não ofereceram nenhum curso 
(EPFSA5).

Foi uma vez, só que quando começou e a 
gente ficou em uma sala e foi até online com a 
secretaria. [... ] Tava ruim a internet. Depois disso 
a gente não teve capacitação nenhuma. Só foi essa 
mesmo [...] (EPSSA7).

Em M2 a gestão menciona a oferta de capa-
citações em relação ao protocolo adotado para o 
desempenho das atribuições dos ACS.

Nós inclusive pegamos a experiência do Rio de 
Janeiro, montamos um protocolo, fizemos capaci-
tação com todos os agentes comunitários, primeiro 
com as enfermeiras supervisoras, e depois disso, 
com a aprovação delas, a gente encaminhou isso 
para os agentes comunitários (EGVDC9).

Nas entrevistas dos ACS, o que se percebe é o 
repasse de informações pelo profissional da en-
fermagem, e não capacitações específicas para o 
trabalhador comunitário.

Participei de algumas orientações com a enfer-
meira da unidade. [...] Foi o protocolo do Minis-
tério da Saúde, sinais e sintomas do Sars-Cov-2, 
orientações quanto ao processo de trabalho das 
novas orientações (EPVDC8).

Outra questão observada foi o papel do pro-
fissional da enfermagem como responsável pelo 
repasse de informações e capacitações recebidas 
para os ACS. 

A enfermeira, ela tem participado de algumas 
capacitações que ela sempre passa para a gente em 
reuniões de equipe. O que temos tido de contato 
com essas capacitações é assim (EPVDC3).

Nosso treinamento foi mais de uma forma es-
pontânea. Nossas enfermeiras têm acesso a cursos 
online. Cursos que dão aparato sobre o enfrenta-

mento da COVID-19. E elas jogavam nos grupos 
e acabávamos nos inscrevendo e fazendo alguns 
cursos online. Mas por conta própria, não que a 
Secretaria estivesse disponível (EPSSA19).

Características das atividades relacionadas 
ao trabalho dos ACS

Durante a pandemia, frente à necessidade de 
distanciamento social, a recomendação a respeito 
de visitas era de que deveriam ser circunscritas 
aos espaços peridomiciliares. O que de fato ocor-
reu nos três municípios pesquisados.

Porque os ACS não pararam de fazer visita, 
não só não estava adentrando o domicílio, mas 
não deixou de acompanhar as famílias e fazer vi-
sitas domiciliares. [...] Está funcionando normal-
mente as visitas domiciliares, só não é permitida 
a entrada no domicílio. Mas está acontecendo vi-
sitas peridomiciliares ainda. [...] Desde o início da 
pandemia foram assim as visitas peridomiciliares 
(EPVDC8).

Mas não deixamos de fazer a visita domiciliar 
porque o nosso trabalho só não podia entrar, mas 
da porta a gente falava com os moradores (EPS-
SA9).

Teve alteração, mas agora já está voltando ao 
normal. Só ainda a questão da entrada do domi-
cílio que a gente ainda está esperando regularizar 
[...] a gente não parou de fazer as visitas domici-
liares. A gente teve que manter distanciamento por 
conta disso da pandemia (EPFSA3).

As visitas peridomiciliares foram destinadas 
prioritariamente a grupos de risco, em apoio às 
ações de vigilância em saúde, fornecendo orienta-
ção, busca ativa e monitoramento de casos suspei-
tos e confirmados.

A gente fez o monitoramento online de casos 
também do pessoal com COVID, de casa fazia esse 
monitoramento de casos, fazia busca também nas 
casas pra saber se tinha ido pro médico, como que 
estavam os sintomas, se tinha agravado, tudo isso a 
gente estava fazendo mas não deixou de realizar as 
visita domiciliar (EPFSA1).

O agente comunitário que, quando vai nas ca-
sas, sempre reforça a questão do uso do distancia-
mento, do uso da máscara, da questão do álcool gel 
[...] (EPSSA1).

Os ACS entrevistados demonstraram insatis-
fação quanto aos desvios de suas atribuições, que 
passaram a se concentrar no trabalho interno nas 
unidades de saúde, em funções de portaria, higie-
nização, triagem dos pacientes, entre outras. 

Tem um ACS que fica na unidade fazendo essa 
triagem, antes de o paciente entrar na unidade a 



1407
C

iência &
 Saúde C

oletiva, 28(5):1399-1412, 2023

gente faz essa triagem [...] Então eu acho que cada 
vez mais o nosso trabalho vai perdendo um pouco 
da característica que é o essencial, né? (EPSSA1).

O ACS foi ser o porteiro da USF [...] os ACS 
estão todos envolvidos na vacina COVID, e não 
envolvido em visita domiciliar. É um questiona-
mento que também está sendo feito pelo sindicato 
e pela Secretaria de Saúde, porque o ACS não é 
porteiro (EPSSA11).

A gente começou a ir mais para USF, chegava 
lá e ajudava as pessoas dentro da USF a fazer uma 
coisa, dispensar medicamentos, ajudar na tria-
gem, essas coisas, acho que deu uma mudada na 
rotina (EPVDC1).

Nas entrevistas com os gestores municipais e 
nos documentos analisados (Quadro 1), eviden-
ciou-se a construção de protocolos para a organi-
zação do trabalho do ACS com direcionamento 
para o interior dos serviços e para ações de vigi-
lância, com apoio às ações de vacinação, drive-
thru, monitoramento remoto dos casos suspeitos 
e confirmados, não viabilizando apoio suficiente 
para o desempenho do trabalho comunitário e de 
educação em saúde. 

Eu acredito que ele tenha ficado reduzido por 
conta da aglomeração, por conta do distanciamen-
to, chegar na porta e não poder adentrar na casa 
[...] A questão do papel foi suprimida, os agentes 
comunitários têm os tablets para fazer a comuni-
cação (EGVDC1).

E nós tivemos um número considerável de ACS 
que foram afastados, outros colocados em readap-
tação funcional dentro da estrutura física da uni-
dade, então alguns foram trabalhar dentro da uni-
dade e ajudavam nesse monitoramento dos casos 
via telefone [...] (EGFSA9).

Discussão 

Os resultados deste estudo evidenciaram altera-
ções no trabalho do ACS durante o período pandê-
mico nos três municípios, tanto pela intensificação 
do trabalho quanto por novas demandas, princi-
palmente de cunho administrativo no interior das 
unidades de saúde. Tais achados corroboram o 
estudo de Fernandez e colaboradores11, que cha-
mam atenção para a descaracterização das práxis 
do ACS com a interrupção das ações comunitárias, 
como a de visita domiciliar e territorialização, em 
detrimento de atividades burocráticas nas unida-
des de saúde, com organização de salas de espera, 
apoio na recepção e preenchimento de fichas.

O cenário da pandemia não encontrou con-
dições estruturais físicas das UBS/USF que per-

mitisse adequar os processos de trabalho, em 
conformidade com as necessidades de segurança 
sanitária para pacientes e profissionais. Há um 
déficit estrutural que é histórico nos serviços de 
APS e que permitiu apenas, como alternativa, a 
readaptação improvisada dos espaços internos 
das unidades de saúde, apontado por estudos3,18 

que, analogamente, analisaram a organização da 
APS e a capacidade de resposta no contexto pan-
dêmico recente.

Percebe-se que as orientações e recomen-
dações municipais a respeito das atividades dos 
ACS seguiram as propostas do Ministério da Saú-
de publicadas pela Secretaria de Atenção Primá-
ria à Saúde (SAPS), com direcionamentos acerca 
de visita peridomiciliar, alimentação do sistema, 
fornecimento de EPI’s e monitoramento de ca-
sos suspeitos e confirmados, com priorização 
dos grupos de risco19,20. Porém, tais documentos 
abrangem recomendações incipientes, o que difi-
culta o direcionamento do trabalho comunitário 
para mitigar o risco de contaminação, propor-
cionando múltiplas interpretações operacionais 
e condicionando um processo de trabalho per-
meado por insegurança e medo para enfrentar a 
pandemia21. De acordo com Bentes22, esses docu-
mentos oficiais de orientação do trabalho do ACS 
não refletem a realidade dos diferentes territórios 
do país, assim como desconsideram a sobrecarga 
advinda da pandemia e o acúmulo de demandas 
pré-existentes.

Diversos países reconhecem as habilidades 
dos trabalhadores comunitários de saúde para 
conectar comunidades marginalizadas, forne-
cer informações e promover comportamentos 
de saúde, como de isolamento social e higiene 
correta das mãos, durante a pandemia23,24. Para 
tanto, esses trabalhadores buscaram novas ma-
neiras de alcançar os usuários, incluindo o uso de 
tecnologias de informação e comunicação, como 
videoconferências (para quem tem acesso à in-
ternet), telefonemas e aplicativo de mensagens25, 
corroborando os resultados deste estudo. 

O uso das TICs e de redes sociais para mo-
nitoramento das famílias se revelou um desafio 
na rotina do trabalho dos ACS, seja por equipa-
mentos insuficientes e má qualidade de conexão 
à internet, seja pela inexistência de capacitações 
que gerem conhecimento e compreensão a res-
peito da doença, formas de prevenção e o pró-
prio uso da tecnologia para o desempenho de 
suas atribuições. Cabe ponderar que a velocida-
de de ampliação de uso das TICs para garantir 
condições estruturais para os ACS foi aquém das 
necessidades de distanciamento social e também 
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das necessidades de continuidade do cuidado via 
tecnologias remotas no momento de importan-
tes modificações impostas pela crise sanitária às 
atribuições e demandas para o trabalho dos ACS. 
Dessa forma, a implementação das TICs, prin-
cipalmente no trabalho do ACS, categoria com 
menor visibilidade social na assistência, precisa 
ser tratada com cautela.

Segundo Lotta e Marques26, a tecnologia não 
substitui o contato face a face e a abordagem rela-
cional e próxima que esses profissionais realizam 
nos territórios em que atuam. Isso é consistente 
com a literatura existente, que sugere que o rela-
cionamento próximo dos ACS com os membros 
da comunidade ajuda a diminuir a distância en-
tre o sistema de saúde e a comunidade27. 

As barreiras de exclusão digital também se 
colocam como desafios para executar o atendi-
mento a distância e em áreas rurais, como cons-
tatado no município M2, que revelou escassez de 
conectividade à internet na zona rural pesqui-
sada. Vale destacar que os desafios do trabalho 
comunitário nas zonas rurais dos municípios não 
devem ser tratados como uma demanda restrita 
às soluções locais, faz-se necessário um conjunto 
de iniciativas nacionais, regionais e locais para 
mitigar a pandemia28,29.

É necessário acompanhar as mudanças efeti-
vas provocadas nas práticas reais de trabalho, as 
exigências geradas, as construções sociotécnicas 
que as materializam, seus efeitos sobre a saúde 
e as dimensões do trabalho30. Mesmo assim, em 
muitos casos sua viabilidade no trabalho em saú-
de só foi possível com o uso dos aparelhos pes-
soais dos próprios trabalhadores, como pode ser 
percebido nesta pesquisa.

No estudo de Singh e Singh31, observa-se que 
os trabalhadores comunitários que receberam 
capacitação para a COVID-19 tiveram uma per-
cepção de segurança significativamente maior 
para exercer as atividades rotineiras. Assim, 
dispor de uma fonte confiável de informações é 
fundamental para a consolidação das ações ter-
ritoriais e de cunho comunitário, pois é esse co-
nhecimento que subsidia o trabalho do ACS jun-
to à população, bem como na unidade de saúde32. 
Logo, a ampliação das atividades de capacitação e 
treinamento dos ACS deve ser uma decisão estra-
tégica para o fortalecimento das funções da APS.

Nesse contexto de risco existente na circula-
ção pelo território e na visita domiciliar, várias 
proposições estratégicas versam sobre o cumpri-
mento de normas de biossegurança, tendo em 
vista que os ACS estão expostos a inumeráveis 
riscos ocupacionais33, devendo incluir a visita 

com distanciamento (peridomiciliar), a distri-
buição racional de equipamentos de proteção 
individual e materiais de higienização e desinfec-
ção, como o álcool em gel, além de capacitações 
que assegurem o seu uso correto. No estudo rea-
lizado por Bhaskar e Arun34, observa-se que, com 
treinamento e uso adequado de protetores faciais 
durante as visitas domiciliares, houve interrup-
ção da transmissão do vírus entre os agentes co-
munitários. Segundo Costa e colaboradores28, a 
falta de capacitação está associada à percepção de 
insegurança e ao medo dos ACS no desenvolvi-
mento da sua rotina de trabalho.

Em outro estudo brasileiro35, os autores su-
geriram que diante da incerteza sobre quanto 
tempo durará essa emergência sanitária e do pa-
pel vital que os ACS desempenham no sistema 
de saúde brasileiro, os gestores de saúde e a so-
ciedade precisam dar maior atenção a esses pro-
fissionais para melhorar a eficácia da resposta à 
COVID-19 no país.

Por fim, cabe ressaltar que a descontinuação 
do trabalho de rotina do ACS percebida neste 
estudo impacta diretamente em suas atribuições 
inerentes à prevenção e à promoção da saúde com 
vínculo territorial, que deveriam ser prioritárias 
para a contenção da transmissão comunitária 
do vírus, como já constatado em epidemias an-
teriores. Ainda que permaneçam tarefas de mo-
nitoramento, mesmo que adaptadas, de famílias 
e grupos de risco, já vinham sendo identificadas 
alterações em suas atividades nos últimos anos, 
sendo exacerbadas pela pandemia13,28. Nota-se 
como o papel de ponte entre comunidade e ser-
viço é sustentado ao mesmo tempo em que se en-
fraquecem as práticas educativas e de mobilização 
dos ACS, sendo estas relegadas a segundo plano.  

O panorama de rápidas transformações exige 
que novas estratégias sejam pensadas e imple-
mentadas a fim de mitigar as consequências de 
uma pandemia de tamanha proporção, sobretu-
do nas dinâmicas de trabalho. Tais resultados po-
dem ser vistos como sinalizadores da fragilização 
do sistema de saúde, especialmente da atenção 
primária à saúde.

Há fortes evidências13,36 quanto à contribui-
ção dos ACS na atenção primária à saúde e nos 
níveis comunitários, tornando-a mais resiliente, 
o que inclui vigilância, suporte social e engaja-
mento comunitário, porém seu potencial em 
surtos pode ser subutilizado ou negligencia-
do. Evidencia-se que o suporte institucional e a 
formação e educação permanentes para os ACS 
durante a pandemia foram insuficientes, o que 
culminou na sua saída de seus territórios, com 
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possível perda de legitimidade profissional, ao 
mesmo tempo em que revela a desvalorização da 
APS e da Estratégia da Saúde da Família como 
modelo de atenção. 

A falta de direcionamentos claros que sejam 
embasados no fortalecimento dos atributos ine-
rentes ao trabalho do ACS, conforme a orienta-
ção comunitária e territorial, constitui uma pre-
ocupação frente à impossibilidade de execução 
de ações resolutivas para a consolidação de uma 
APS forte e robusta para responder adequada-
mente às necessidades decorrentes de crises sani-
tárias localizadas ou abrangentes.

Cabe ressaltar possíveis limitações do estudo. 
Como foram utilizadas tanto a amostragem in-
tencional como a amostragem em bola de neve, 
nossos resultados podem não indicar as opiniões 
da maioria dos ACS dos locais estudados. O es-
tudo foi realizado remotamente e houve ocasiões 
em que a conexão com a internet foi interrompi-
da e a comunicação verbal foi menos clara. Para 

mitigar essa questão, os participantes foram in-
centivados a falar abertamente e tranquilizados 
sobre a confidencialidade. Além disso, notas de 
campo e reuniões regulares de esclarecimento 
facilitaram a adoção de um processo reflexivo. 
Por fim, destaca-se que a saturação dos dados foi 
totalmente atingida.

A despeito de tais limitações, os resultados 
apresentados estimulam reflexões sobre o papel 
do ACS e indicam a necessidade de aprofundar 
estudos avaliativos sobre o atributo da competên-
cia cultural/de orientação comunitária do traba-
lho na APS em cenários de crises sanitárias na 
proporção da pandemia de COVID-19. Além de 
aprofundar aspectos atinentes à potencialidade 
da orientação comunitária como componente es-
tratégico do trabalho do ACS, devido à relevân-
cia crucial para as ações de prevenção, promoção 
e proteção da saúde da população, importantes 
para o fortalecimento da APS no enfrentamento 
de novos desafios no período pós-pandemia. 

Colaboradores

Todos os autores contribuíram igualmente para a 
concepção, o projeto, a aquisição, análise e inter-
pretação dos dados, bem como na elaboração do 
trabalho, na revisão crítica e na aprovação da ver-
são final a ser publicada. Também são igualmente 
responsáveis por todos os aspectos do trabalho, 
assegurando que as questões relacionadas à pre-
cisão e à integridade de qualquer parte sejam 
adequadamente investigadas e resolvidas.
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